RESUMO EXECUTIVO DA REUNIÃO DA CÂMARA SETORIAL JURÍDICA
DATA: 14.10.10

LOCAL: Inmetro – Rio Comprido

Participantes: Marcelo Martins, Omer Pohlmann Filho, Alex Mariano, Rui da Rocha Moreira, Tadeu Penteado

Redator: Patrícia Sardenberg (Cored)
Pauta Oficial:

 a)Alteração da LEI 9933, 

 b)Redução de Valores de Multa pela Profe,

 c)índice de Inadimplência crescente em razão da dificuldade de integração com a PGF.

	TEMA
	DISCUSSÃO 
	ENCAMINHAMENTO

	a)Alteração da LEI 9933,
	A nova minuta foi apresentada ao Ministério do Planejamento com radicais alterações. Considerando que o objetivo maior é a autonomia de gestão e que, enquanto agência executiva há vulnerabilidade, buscou-se alinhamento com o projeto da lei orgânica federal. Em tese, parceria com a iniciativa privada. Base do projeto é a contratualização. As propostas de alteração nas Leis 9933 e 5966 vislumbram oportunidade de atuação por parte de Inmetro como projeto Piloto da Lei Orgânica considerando, principalmente, o planejamento estratégico, avaliação de desempenho e até mesmo o prêmio do PQGF. Foi previsto, ainda, dentro do aditamento, encaminhado como Medida Provisória, a criação do Conselho Superior do Inmetro, a criação da taxa de avaliação da conformidade, a questão da penalidade leve, grave e gravíssima, recebimento de recursos de fomento, desenvolvimento tecnológico e de inovação, caracterização da indissolubilidade das atividades de ensino e pesquisa, registro dos serviços certificados compulsoriamente, pagamento antecipado das taxas, desenvolvimento de módulo específico de GRU no SGI, protesto de títulos. Outra questão se refere à possibilidade dos créditos não inscritos em dívida ativa serem transacionados pelo Presidente do Inmetro (que poderia delegar autonomia aos dirigentes) em até 60 meses - valores até R$ 1 Milhão – fator de discussão e polêmica (proposição)
	Encaminhamento do tema ao Conselho Gestor e Plenária – Tema Informativo
Encaminhamento último texto aos dirigentes até o dia 10/11

	b)Redução de Valores de Multa pela Profe,
	Ficou registrado que o fato se deu em virtude da carência de pessoal na Profe, dos pareceres nos processos administrativos, da falta de experiência de campo dos profissionais que atuam na dosimetria da pena. Ainda há o fator relevante de se combater a indústria de multa por necessidade de arrecadação o que leva ao descrédito da instituição. Aplicação de pena desproporcional à razoabilidade do problema. Há os reincidentes/contumazes que necessitariam de um tratamento diferencial. Foi ressaltada, ainda, a sugestão de penalidade dentro do SGI e a inibição no sistema de alteração por parte do Jurídico. Somente o dirigente pode efetuar a alteração. Por outro lado, os Processos necessitam vir devidamente instruídos. A maioria das multas ainda é por erro formal – há de se melhor avaliar essas questões. Há uma proposta de autuação no ato da fiscalização, mas o correto é o enquadramento pelo sistema. A cultura de arrecadação que tem ser quebrada.

Por fim, ficou registrada, ainda, a possibilidade de encaminhamento virtual dos processos muito em breve.
	Tema a ser encaminhado ao Conselho Gestor/Plenária:
Indústria de multa

Sugestão de encaminhar junto dos processos o espelho da análise do SGI no caso de recurso – Sr. Omer da Cored interagir com o pessoal da área de informática.
Reavaliar a relação dos estados que continuam alterando valor de multa

Treinamento pessoal da PROFE para acesso ao SGI

	c)índice de Inadimplência crescente em razão da dificuldade de integração com a PGF.
	Fatos e fatores que levaram o crescimento da inadimplência. Ipem-SP registrou 12 mil processos em fase de prescrição. Formalizaram protocolo junto a PRF. Necessidade de conferência por parte da PRF de todos os processos para inscrição no Sical – sistema de cadastramento e consulta  do governo estadual. Com isso, demoram a inscrever. A proposta seria do Ipem-SP alimentar o Sicau e a PRF fazer a certificação para protesto. Há um protocolo de intenções – processo de trabalho desenhado pode mudar a rotina. Dessa forma, mesmo havendo mudança de procurador, em havendo o manual não deverá haver descontinuidade. 

Ficou registrado que o percentual de inadimplência de multa na data de pagamento é de 65%.

 Comentou-se a respeito dos treinamentos já ministrados aos Procuradores. 

Também ficou registrada a dificuldade com relação à acomodação por parte dos dirigentes para com a PRF em seus estados
O problema não é qualitativo e sim quantitativo. Retomada do processo de protesto atacando, pontualmente, algumas questões de forma que a situação se resolva.
	Sugestão de elaboração e impressão de um tutorial por procuradores, principalmente para aqueles que estão assumindo.
Sugestão de participação de alguém da PGF na Plenária

Sugestão para que o Inmetro realize articulação com as PRF nos estados

 Experiências positivas da RBMLQ-I – apresentação plenária.

Solicitar aos estados que se manifestem formalmente sobre as dificuldades que estão tendo junto a PRF de seus estados antes da reunião Plenária para que nesse fórum já haja solução de encaminhamento.



